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PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal deltaittnga/CE, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação,
torna público,para conhecimento dos interessados que em suâ sala, na sede, na Rua Manoel de Sousa,215 -
Loja2 - Centro -Itaianga/CE, farâ rcaLzar licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor
preço global e regime de execução indi"eto, empteitada por preço global, pata atendimento do objeto desta
licitação, observadas as disposições contidas na Lei Federal no 8.666 de 21..06.93, suas alterações posteriores,
legislações pertinentes e demais condições fi.xadas neste Edital.

Obieto: Contrataçã"o de serviços técnicos especializados em consultona na âtea de contratações públicas, de

interesse de divetsas secretarias do Município de Itaitinga - CE, conforme Termo de Referência em anexo.

Unidades Administtativas: Secretada de Educação, Secretatia de Saúde, Secretatia do Trabalho e

Assistência Social e a Sectetaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.
Ctitério de Julgamento: Menor Preço Global
Modalidade: Tomada de Preços
Regime de execução: Indiretq Empreitada por Preço Global,
Data e Hotário da Abettura: 10 de Abril de 2023, às 09h:00min.
Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissão Permanente de Licitação recebetá dos participantes
deste certame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo:

Envelope no 1- Documentos de Habilitação¡
Envelope no 2 - Proposta de Preços.

1.0. DO OBJETO
1.1. Contratação de serviços técnicos especializados em consultoÅa na ârea de contratações públicas, de

interesse de diversas secretarias do Municþio de Itaitinga - CE, conforme Termo de Refetência em anexo,

1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocat6tto, dele fazendo parte integtante:
1.2.1. Anexo I - Minuta da Proposta de Pteços;
I.2.2. Anexo II - Minuta Contratual;
1.2.3. Anexo III - Declaração de ldoneidade;
7.2.4. Anexo IV - Declaração em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /10/1,990, publicada
no DOU de 28 / t0 / 1999 , e ao inciso XXXIII, do art. 7", da Constituição Fedeml;
1.2.5. Anexo V - Termo de Referência;
1.2.6. ,\nexo VI - Modelo de Declaração de recebimento dos documentos e conhecimento de todas as

informações e condições locais.
2.0. DAS CONDIçÕES E DAS RESTRIçÕES DE PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO
2.7.Podeú, participar do presente certame licitatório pessoa jurídica devidamente cadasftada na Prefeitura
Municipal de ltaitinga ou que atenda a todas as condições exigidas para cadasttamento até o terceiro dia

anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.
2.1.1. Não poderá participat pessoa jurídica com falência decretada, em processo de recuperação judicial,
declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por f.otça da Lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores.
2.1,.2. Não será admitida a paracipação de interessados sob a forma de consórcio ou que sejam

controladotas coligadas ou subsidiárias enffe si.

2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participat de mais de uma

empresa especializada no objeto desta licitação somente uma delas poderá pàfiicipat do certame lícitatório.
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em seus anexos.
2.7.5. A interessada em participar da licitação deverá apresentar proposta pan o objeto que compõe o
Anexo I;
2.1.6. Não será admitido o encaminhamento de documentos de habúttação/proposta de preços via fac-
símile, por meio eletrônico ou similar, sendo admitido a via postal, desde que aptesentada em tempo hábil,
contudo, a Comissão de Licitação não se responsabilizarâ pela entrega em local divetso do local da

rcahzação do certame.
2.1,.7. Apôs o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de quaisquer
documentos, nem retifi.cações de preços ou condições.
2.7.8. O recebimento dos envelopes não confertút aos proponentes qualquer direito contra a Prefeitura
Municipal de Itaitinga.
2.2. A obsewância das vedações é de inteita responsabilidade da licitante, que, pelo descumpdmento se

sujeita às penalidades cabíveis.

2.3. O extrato deste insftumento convocatório será publicado em jornal de grande circulação, no Diário
Oficial do Município e permanecerâ" afixado no quadro de Avisos da Municipal de Itaitinga e sua cópia
poderá ser obtida junto à Comissão de Licitação, na Rua Manoel de Sousa, 275 - Loja 2 - Centro -
Itaittnga/CF. no horário de 08:00 às 12:00 horas, mediante o pagamento do custo de reptodução grâ(tca, ou
gratuitamente no site oficial do municþio e no pofial das licitações "https:f f mtnicþios-
licitacoes.tce. ce.gov.br/index.php /licitacao f ab eftas" .

2.4. /.Jegaçöes postedores relacionadâs com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas

pata rcclamações futuras, nem desobrigam a sua execução.

3.0. DA APRESENTAçÃO DOS "DOCUMENTOS DB HABILITAçÃO" B DA (.PROPOSTA

DE PREÇOS"
3.7. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber:

"Documentos de Habilitação e de Proposta de Pteços",
3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e à Ptoposta de Pteço deverão ser entregues

separadamente, em envelopes opacos e lactados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos
pocumentos de Habilitação e Proposta de Preços), na forma dos incisos I e II a seguit:
I - Envelope contendo os relativos aos Documentos de Habilitação:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE.
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO
TOMADA DE PREçOS N" 

-.

OBTETO:
ENIVELOPE 01- .(DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO"
TDENTTFTCAçÃO/CNPJ
II - Envelope contendo os relativos a Proposta de Preços:

A PREFEITUR,{. MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
TOMADA DE PRBçOS N"
OBTETO:
BNïBr,opB oz - "pnoposr¡, oB' pnEços"
TDENTTFTCAçÃO/CNPJ
4.0. DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1, Os envelopes "Documentos de Habilitaçã.o" e "Propostas de Preços" deverão ser entregues na

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal deltaittnga/CF,,locahzada na Rua Manoel de Sousa, 215 -
Loja2 - Centro -Itaittnga/CF,, na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.

2.1..4. A patttcipaçã,o na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e
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4.2. A Comissão de Licitação não se responsabiliz^ú, pot envelopes endereçados via postal ou por outras
formas, entregues em local diverso do expresso no itern 4,1. e que, por isso, não cheguem na data e hotário
previstos no pteâmbulo deste instrumento convocatório.
4.3. ,4. abertuta dos envelopes "Proposta de Preços" será feita ûo mesmo local indicado no preâmbulo, em
data e hora a serem comunicados com ântecedência de, no mínimo, 24 (vtnte e quatro) hotas.
4.4. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação" poderão ser abertos os envelopes
"Proposta de Preços", se, presentes os prepostos de todas as licitantes, desistirem expressamente do
interpor recursos de decisões teferentes à fase de habiltação, nos termos do art. 43, inc. III e artigo 109, $
1" da Lei Federal n" 8.666/93.
4.5. r4. licitante que se fizer representar deverâ apresentar documento, credenciando seu representante para
tal fim, considerando-o com poderes pata ptaticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório,
exceto os expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo ptóprio preposto.
4.6. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante procuração
pública ou particular com firma reconhecida, para se manifestar em seu nome, procurações estas com
identificação do número do processo licitatório.
4.7. Somente o representante credenciado podetâ usar da palavta, apresentar reclamações e assinar Atas,
bem como renunciar ao direito de interpor recurso.
4.8. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem necessárias as quais serão

anexadas às Atas de abertura dos envelopes "Documentação" e "Proposta".
5.0. DA DOCUMENTAçAO DE HABTLTTAçAO
5.1. ,\s licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível

autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de Imprensa Oficial, com vigência plena até

a data fixadapara a abertura dos envelopes - Documentação:
5.2. Cenficado de Registro Cadastal - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Itaitinga, dentto do pnzo
de validade e compatível com o objeto da licitação.
5.3. Relativos à Habilitação Jutldica:
5.3.1 Registto Cometcial, no caso de empresátio individual, no registto público de empresa metcantil da

Junta Cornercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro daJunta
onde opem com âverbação no registto daJunta onde tem sede a maüiz.
5.3.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente tegistrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro daJunta onde opera com avetbação

no registto daJunta onde tem sede a malr:iz,
5.3.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursâI, Frlial ou agência, apresentar o tegistro no Cartório de Registro das Pessoas Juddicas
do Estado onde opera com averbação no CartôÅo onde tem sede 

^ 
matrtz.

5.3,4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esttangeira em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorizaçã.o para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exiý.
b) Documento de identidade do(s) tesponsável(eis) legal(ais), com foto.
5.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Cartão do Cadasto Nacional de Pessoa Jurídica (CNP);
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de

Débitos de Tributos e Contibuições Federais, emitida pela Secretatia da Receita Federal - SRF, Certidão

quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Ptocuradoria-Getal da Fazenda Nacional - PGFN e

Contribuições Sociais nos termos das alíneas 'a' a'd' do paúgrafo único do art, 77 da Lei n" 8,21.2, de 24 de

,l"to 9. 1991), e*com a*Fazenda Estadual e3 M¡ni.cip3t {. {rq.ü.. ou sede da licitante, T f".t*? da.lei;
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b.1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a aptesentação de declaração da Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, oa forma da lei;
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e,

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aptesentação de

certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos temos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1.943.

5.4.1. As microemptesas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exþjda pata
efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
5.4.1,.t, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, setá assegurado o
ptazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coresponderá ao momento em que o proponente fot
declarado o vencedot do cettame, prorrogáveis por igual período, a cútêrio da Administração, pata a

regolanzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.4.1,.2.,A. não rcgalarização da documentação no prazo previsto no subitem antedot knphcatâ decadência

do direito à contataçã.o, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração
conÿocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaçào, pan a assinatura da Ata e Contrato ou
revogar a licitação.
5.5. Relativos à Qualificação Econômico - Financeita:
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exetcício social, já exigíveis e apresentados
na f.otma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinado pelo seu representante legal e

assinado por profissional contábil registrado no Conselho Regional de Contabilidade, balanço este

devidamente registrado na Junta Comercial ou outra entidade competente, acompanhado do termo de

aberþ¡ra e encerramento do livro diário já devidamente registrado na Junta Comercial ou outra entidade
competente.
5,5.1.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá rÍazet o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constante no
Parecer n" 73/2017 de 22 de agosto de 2017, dalavra do Procutador Autárquico da Junta Comercial do
Estado do Ceatâ-JUCEC ou outro órgão competente.
5.5.2. Cetidã"o negativa de feitos sobre recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da licitante;
a) a certidão, referida na ahnea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade,
somente serâ aceita com o prazo rrrâxkno de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.
b) para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n" 1,23f 2006, as licitantes que fotem
optantes pelo simples nacional deverão apresentar declatação de enquadramento em conformidade com o
art. 3" da Lei Complementar n" 123/206, afrmando ainda que não se enquadram em nenhuma das

hipóteses do $ 4" do art. 3" da Lei Complementar n" 723/2006 e documento emitido por órgão oficial que

se enquadram na condição de ME ou EPP.
b.1) a não apresentação de documentos descritos no item anterior não tornarâ a licitante inabilitada,
entretanto, a licitante não podetá fazet uso dos benefícios descritos naLC 123 / 2006.
5.5.3. Garantta de 7o/o (um) por cento do valor global estimado da conffatação.
5.5.3.1. Será exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos exigidos na habrJttação, e seus

sul¡itens do Edital, a apresentação de prova de garantia de sua respectiva proposta, no percenflral de lo/o

(um) por cento, do valor global estimado da contratação descdto neste Termo de Referência, nos tetmos do

atigo 31, inciso III, da Lei n" 8.666/93, Que deverá ser entregue iuntamente com os demais documentos de

habilitação, no respectivo envelope.
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5.5.3.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de gatanùa:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.
b) seguro-gannta.
c) fiança bancâÅa.
5.5.3.3. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, devidamente pago, o otiginal ou cópia autenticada em nome da Prefeitura Municipal de Itaitinga,
situada na Av. Cel. Virgílio Tâvora, 1710, Centro,Itatttnga/CE, o qual deverá ser anexado aos documentos
de habilitação, ou ainda o depósito/transferência bancâna (Agência n" 3880-0, Conta Corrente n" 22.925-3,
Banco do Brasil).
5.5.3.3.7. Somente serão aceito depósito/transferência bancâria de forma identificada em nome da licitante,
sendo vedado ganntla em forma de cheque/envelope.
5.5.3.4. Caso a modalidade de ganntta rccaia em títulos da dívida púbüca, deverá ser apresentado em
original o qual deverá set anexado aos documentos de habilitação.
5.5.3.5. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela Secretada do Tesouro Nacional (STN) que atestatá a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate

atual, e das seguintes comprovações:
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no
balanço paftimonial da licitante.
b) ,A,presentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando a

coreção atualzada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a data marcada pata
apresentação da dita ganntsa), conforme parâmetros definidos pelo Ministério daFazenda.
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, atê a data correspondente âo prazo de validade da proposta de preços,
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal de

Itaitinga o direito de averþar a sua autenticidade, Em se constatando indícios de fraude, se obriga a

oferecer denúncia ao Ministério Público.
5.5.3.6 Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Ftançabancâita, o licitante enffegarâ o documento no
odginal ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constâf:
5.5.3.6.1. Beneficiário: Prefeitura Municþal de ltaitinga/CE.
5.5.3.6.2. Obieto: Garanttz da oarticioacão na Tomada de Precos n"
5.5.3.6.3. Valor: 1% (um pot cento) do valor global estimado da licitação.
5.5.3.6.4.Pra2o de validade: mínimo de 720 (cento e vinte) dias, a corrtat da sua apresentação.
5.5.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência setá de, no rnínimo, 120 (cento e vinte) dias
contados a pattj* da data do tecebimento dos envelopes.
5.5.5. A gannt)a de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de

habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação @ropostas Comerciais), pata as empresas

inabiltadas ou desclassificadas, ou após a adpdtcação, exceto pat^ a vencedora da Lcitaçã,o, que será

Iiberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Conftato.
5.5.6. Pala efeito da devolução de que tr.ata o subitem anterior, a gatan:dra prestada pela Licitante, guando em

dinheiro, serâ aþ¡ahzada monetariamente, por meio da aphcação da Caderneta de Poupança, calculada "pro
rata did'.
5.5.7. A, gatantia da proposta poderá ser executada:
a) se o licitante rctirar sua proposta comercial dutante o ptazo de validade da mesma.
b) se o licitante não ftmat o contrato,
5.6. Relativos à Qualificação Técnica:
5.6. 1. Qualificação Técnica-Profi ssional
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5.6.1.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível pan a realizaçäo do objeto da licitação, bem
como a qualificação ptofissional de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizarâ pelos
trabalhos.
5.6.7.7.7. Equipe técnica deverá conter no mínimo 01 (um) profissional de nível superior em direito, com
registto e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, acompanhado da certidão de tegularidade e carteira
de identidade profissional, e 02 (dois) profissionais com experiência na ârea de licitações.
5.6.1,.7.2. Os profissionais indicados no item anterior deverão apresentar atestado de capacidade técnica na
ârea,bem como declaração de disponibilidade assinado por este para a execução dos serviços.
5.6.I.1.3. A comprovação do vínculo permanente dos profissionais com a empresa, far-se-â mediante a

anexação da documentação seguinte:
a) Sócio - contrato social e último aditivo, ou estatuto social em vigor, devidamente tegistrado no órgão
competente,
b) Dfuetor - c6pia do contrato em se tratando de empresa limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente
publicada na imprensa em se tratando de sociedade anônima.
c) Empregado - cópia autenticada da ftcha ou livro de registro de empregados registrada na DRT ou ainda,

côpia da Carte:ua de Trabalho e Previdência Social.
d) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita atavés de contrato de prestação
de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos temos dos Acórdãos 1,26/2007 -
Plenário; 800/2008 - Plenário; 103 /2009 - Plenário e B0 /201,0 - Plenário ambos do Tribunal de Contas da

União - TCU.
5.6.2. Capacitação Técnico-Operacional
5.6.2.1. Comprovação de aptidão pma a prestação dos serviços em caracteitsticas, quantidades e pl^zos
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas
juddicas de direito público ou privado.
5.6.2.2. O atestado de capacidade têcnica deverá apresentar a descrição completa dos sewiços ptestados,
prazo, númeto do processo e contrato, nome e cargo dapessoa que assinou.

5.6.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do conttato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se ftmado pata ser executado empràzo inferior (A,córdão
1.2r4/201,3-TCU).
5.6.2.4. Conforme inciso III, do Art, 30 da Lei 8.666/93, comprovação, fomecida pelo órgão licitante,
através da Comissão de Licitação, de que a empresa/licitante tecebeu os documentos, e, de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais pam o cumprimento das obrþações objeto da

licitação (Anexo VI).
5.7. Das demais Declarações:
a) declaração de que encontra-se idônea pan contratar com o Poder Público (Anexo III).
b) declaração de que a empresâ cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Fedetal e no
inciso XVIII do art. 78 da Lei n" 8.666/7993, que nãoutjliza mão de obra direta ou indketa de menores

(,A.nexo IV).
5.8. Os documentos, dentro de seus ptàzos de validade, poderão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa

oficial,
5.8.1. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o pnzo de validade, somente será aceita com
o pràzo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão;

5.9, Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresentá-lo em

desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quaûto as prerrogativas de ME ou EPP

QC 123/2006).
5.10. Havendo necessidade de anaüsar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente da Comissão

de Licitação poderá suspender a sessão, informando nova data e horário pan a conTjnuidade da mesma.
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5,11. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou
apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas,
5.12. Os documentos deverão ser apresentados, prefetencialmente, grampeados ou encadernados e/ou
numerados na ordem prevista neste Edital.
5.13. A Comissão de Licitação não autenticarâ cípias de documentos exigidos neste Edital.
5.14. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o
número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
5.14.7. Se o licitante for à mattiz, todos os documentos devetão estar com o número do CNPJ damaúiz,
ou;
5.14.2. Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o numero do CNPJ da filial, exceto
quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no ptóprio documento que é válido para
mattiz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhimento dos encargos centabzado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de

autoÅzação pàra ^ centabzação, ou; se o licitante for a maûiz e a prestadora dos sewiços for a filial, os

documentos devetão ser apresentados com o número do CNPJ da matÅz e da filial, simultaneamente.
5.74.3. Setão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles

documentos que, pela ptíprianaþJteza, forem emitidos somente em nome daMatiz.
6.0. DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1. O envelope Proposta de Pteços deverá conter a Äação do objeto, sua discriminação conforme o edital,
contendo os seus respectivos preços em algarismos, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou
entrelinhas, em papel devidamente identificado com o númeto de inscdção no CNPJ, nome do
tepresentante legal e CPF, e tjmbre impresso do licitante, devendo suas folhas ser rubdcadas e numeradas,
dela constando, obdgatoriamente:
6.1,1. Pteço unitário, total e global;
6.7.2. A identificação, telefone, e-mail e endereço do licitante;
6.1.3. Indicação do pnzo de validade da proposta não infedor a 720 (cento e vinte) dias, a contâr da data de

sua apresentação.

6.1,.4. O Prazo de execução dos sewiçosi até 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer altetação dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei,

6.1.6. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com o Anexo I deste Edital, expressa em Real

ß$), em algarismos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação,
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas previdenciátios, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, estada, deslocamentos de pessoal, toda a infraestrutura, e quaisquer outros custos ou despesas que
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto da licitação.
6.7.7. Ocorendo discrepància entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a

Comissão f.azer. as anotações necessárias,

6.1.8. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral
concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição às legislações pertinentes.

6.1.9.É,vedada autJhzação de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou teservado, que possa, ainda

que indiretamente, elidir os pdncípios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece o estatuto

da licitação pública.
6,1.10. Não serâ considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais

Iicitantes.
6.7,11,. Não serão admitjdos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao valor zer.o.

6.1.12. Serão desclassificadas as propostas que não âtendam às exigências deste Edital, ou ainda, apresentem

.p":çotrmanifestamenterinexequíveis'* r r r . . r r . r i r r . . r ¡ ' . . t

Ç Av. öel, Virgllio Tdv$ra, 171ü, lteitinga - Ce

c* {85} 3*77-1361

*ë prôfeiturüci,itoítinga.ce.gov"br

# wwr¡¡.itaitín gn.ce,g*v,[rr



rl

,ù
l(

.',{

Þ

TTATTTNÜ,Å
PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE

{* C6n$truindo nov6s cðm¡nh6s **

6.1,.1.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto â seu mérito, a proposta apfesentada, seja quarito
ao preço, condição de pagamento ou quaisquef outras que importem em modificações dos seus temos
originais.
?.0. Do PROCESSAMENTO DA LTCTTAçÃO
7.1,. A presente Licitaçã,o na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art. 43 daLei ns 8.666/93 e suas alterações posteriotes.
7.2. Recebidos os envelopes "L - Documentos de Habilitaçäo, "2 - Proposta de Pteços", ptocedet-se-á a

abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação,
7.3. Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se

quisetem, ao exame e se utilizem das faculdades outrâs previstas naLei.
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I, alinea
"a", da" Lei de Licitações, salvo desistência expressa, fatâ a devolução dos envelopes propostâ de pteços
lacrados aos inabilitados.
7.5. Abertura das propostas de preços das ücitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e

licitantes presentes.
7.6, Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância, ào pnzo recursal previsto
no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei no 8.666/93, salvo desistência expressa.

7,7. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
7.8. ,{,pós a execução dos envelopes pelos licitantes não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou
supressões ou esclarecimentos sobte o conteúdo dos mesmos.
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação, constarão
obrigatoriamente da respectiva Ata.
7.10. E facultado à Comissão ou autoridade superiot, em qualquer fase da Licitação, promover diligência
destinada â esclârecer ou complementat a instução do processo, vedada a inclusão de documentos ou
informações que deveria constar odginariamente da proposta,
7.l7.Serâlavl:'da Ata circunstanciada durante todo o transcoffer do processo licitatório, que será assinada

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes presentes, conforme dispõe $ 1o do afi. 43 da Lei de Licitações.
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a Comissão suspenderá os

tabalhos e dir,'ulgará o resultado, de habilitação e/ou de classificação, nos meios de imprensa que a

Prefeitura Municipal de Itaitinga dispuser, na forma da lei.

8.0. DO JULGAMENTO (PROPOSTAS DE PREçO)
8.1.Pata o julgamento da proposta mais vantajosa, levar-se-á em conta, como fator determinante, menor
preço global desde que observadas às especificações e outras estabelecidas neste instnrmento convocatíùo e

na legislação pertinente,
8.2. Será desclassificada a ptoposta que:
8.2.1. Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatódo.
8.2.2, Apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente inexequível, incompatível
com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no art. 44 e art.48, inciso
II, da Lei Federal n" 8.666/93.
8.2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a

de menor valor.
8.2.4. Contenha em seu texto rasuras, emendas, bonões, entrelinhas, irregularidade ou defeito de linguagem

capazes de dificultar o julgamento.
8.2.5, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate fat-se-â nos termos do $ 2" do at. 45

da Lei 8.666/93.
8.2.6. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de

empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar no 1,23/2006, conforme instrumento
convocatório, serão adotados os seguintes procedimentos
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8.2.7. Setâ assegurado, como critério de desempate, preferência de conttataçáo p^t^ as microemptesas e

empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que o valor apurado das

propostas aptesentadas pelas microempresâs e empresâs de pequeno porte sejâm iguais ou até 100/o (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada,
8.2.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, utilizando-se o direito de desempate, deverá abster-se
do uso desta prerrogativa caso a sua receita bruta anual jâ tenha excedido, no ano calendâao anterior, o
valot de que trata o inciso II do $ 3" da Lei Complementat n" 123f2006, sob pena de nulidade e das

tesponsabilidades cabíveis
8.2.9. Na análise da (s) proposta (s) não serão consideradas ofertas e outras informações não solicitadas
neste instrumento ou ç¡¡ cliligências.
8.2.1,0. No julgamento da (s) proposta (s), a Comissão de Licitação poderá, a seu critério, solicitar o
assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
8.2.1,1,.,A. Comissão de Licitação poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o
seu conteúdo.
e.0. DA ADJUDTCAçÃO
9.1. A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedot setá efetivada mediante tetmo citcunstanciado,
obedecida a ordem classificatóda, após ultrapassado o ptazo tecursal.
10.0. Do PRAZO, DAS CONDIçÕES GERATS PARA CONTRATAç.Ã,O
10.1. O contrato a ser firmado com a licitante adjudtcatâria em regime de preço global e incluirá as

condições estabelecidas neste instrumento convocatódo e seus anexos, necessárias à fiel execução do objeto
desta licitação.
70.2. O Contrato resultante da presente licitação terá validade e eficâcia da data da sua assinatura atê 1,2

(doze) meses, podendo ser prorrogado, nos temos do art. 57, II da Lei 8.666/93
10,3. Os preços contratados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocortência de 1,2

(doze) meses após a execução do contrato.
11.0. DO PREçO E DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos serão reallzados após a execução dos serviços, com a devida documentação fiscal.
71,1,1,. Os pteços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do conüato, desde que o eventuâl aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado,
pot meio de planilha analittca e documentação hábil,
1t.2. O objeto será atestado e pago pela Prefeitura Municipal de Itaitinga nos prazos e na forma
estabelecidos na minuta do Termo de Contrato.
11.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do tecebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Prefeitura Municipal de ltaitinga.
11.4. Os pagamentos somente poderão ser realizados com a devida aptesentação das certidões de
regularidade fiscal e t¡abalhista.
ILDAPRESTAçÃO DOS SERVIçOS, DA FISCALTZAçÃ.IO E DO RECEBIMENTO
12.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas as normas e

ptzzos contidos no insffumento corivocatório, estando a Conr.ratante obdgada a ptestar todas e quaisquer
infotmações, se necessátio, quanto ao bom cumprimento da obrþação pela Conr,ratada.

72.2, Os serviços deverão abranger toda e qualquer necessidade que assim o depattamento demandar.
1,2.3. A Ftscahzação do Contrato será exercida pot servidor designado pela Contratante.
12.4. O recebimento se dará. apôs a veúftcação das formalidades legais exigidas no presente objeto
contratual, assim por servidor designado pela Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias.

12.5. Considerando a tejeição do objeto, a Administração deverâ expor suas razóæ devendo a Contatada
fazè-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
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13.0. DAS PENALIDADES
13.1. O licitante que ensejar o retatdamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fuaudzr na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ltzer declataçäo Íalsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o di¡eito prévio do contraditório e da ampla defesa, ftcarâ impedido de licitar e contratat
com a Administração, pelo pnzo de atê 02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou atê que seja promovida a rcabthtação perante a púpna autoridade que aplicou 

^penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
73.2. A Conftatada ftcatá,, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garanltda a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que ttata. o inciso I do art. 87, da Lei n" 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrþções e tesponsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍtetat transtornos ao desenvolvimento dos sewiços da Contratante,
desde que não caiba a aphcação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agència integrante da Rede Arrecadadora de Receitas,

por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções
fomecidas pela Contratante),
a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de attaso e/ou interupção na

execução do objeto, limitada a 1,0o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por inftação a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, apltcada em dobro na reincidência.
III - suspensão temporáÅa de parucipação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

Itaitinga, por pnzo não superior a 02 (dois) anos,
IV - declaração de inidoneidade pan hcitat ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdumrem os motivos determinantes da punição ou até que seja ptomovida a teabilitação pennte a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administtação pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido opnzo da sanção apltcada com base nos incisos anteriores.
13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o diteito ao contraditório e à ampla defesa,

ganntsda nos prazos de 05 (cinco) dias úteis par^^s sanções previstas nos incisos I, II e III do ítem73.2
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
13.4. O valor da multa aphcada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pnzo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada îtzet jas. Em caso de inexistência ou
insuficiência de qédito da Contatada, o valor devido será cobrado administrativamerrte ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
13.5, As sanções previstas nos itens supra, podetão ser aplicadas às licitantes que, em nzã"o do contrato
objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstrarem não possuir idoneidade p^t^ contratar com a Administação Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação definitiva por pmticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no tecolhimento de

quaisquet tributos.
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa ptévia do interessado no respectivo processo, no pnzo de

05 (cinco) dias úteis.
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13.7. A licitante adjudrcatâria que se recusar injustificadamente, em fitmar o Contrato dentro do ptazo de 03
(três), dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estarâ sujeita à multa de 5o/o (cinco por
cento) do valor global adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por catacterizar.
descumprimento total da obrþação assumida.
13.8. ,A.s sanções previstas no item 13,7 supta não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedotas, venham a ser convocadas pata celebratem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e
no pnzo de 48 (quatenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
14.0. DARESCISÃO
74.1. O Contrato poderá set rescindido pelos motivos especificados nos attigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93 e

nas formas ptevistas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriotes.
1.4.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatírio, pela
Conffatada, assegurará à Contratante o direito de dáJo por rescindido mediante notificação entregue
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
14.3. Os procedimentos de rescisão contratual, determinados por ato unilateral da Contatante, serão

formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comptovada
intimação da interessadaparz- que, se o desejar, apresente defesa noptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
de seu tecebimento e, na hipótese de desistir da defesa, inte¡por recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.
74.3.1,. Não cabetá recurso quando a rescisão contratual for amigável, devendo a mesma seÍ apenas

autotizada e justificada pela autoridade competente,
1,4.4. E dever da Contratada reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão administtativa
prevista no art. 77 daLei de Licitações.
15.0. DOS RECURSOS
15.1. Das decisões da Comissão de Licitação caberão recursos, nos termos do att, 109, da Lei Federal n"
8.666/93, após a divulgação dos resultados nos meios de irnprensa que a Prefeitura Municþal de Itaitinga
dispuset, na forma da lei.
15.2, Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, dirigidos ao Presidente da

Comissão de Licitação, devendo ser protocolizados na sala da Comissão de Licitações.
15.3. Na hipótese de utthzação do e-mail, os originais deverão ser protocolizados na sala da Comissão de

Licitaçã,o em até 03 (trê$ dias coridos da recepção do instrumento de recurso, sob pena de não
acolhimento,
15.4. ,4, Prefeitua Municipal de Itaitinga não se responsabiliz atâ pot recursos endereçados via postal ou por
outras formas, entregues em local diverso do indicado, e que, por isso, não sejam ptotocolizados na prazo
legal.

15.5. Interposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, através de publicação nos órgãos de imprensa
que a Prefeitura Municipal de Itaitinga dispuser, na fotrna da Lei, que poderão impugnáJo no pr^zo
previsto no art. 109 da Lei n" 8.666/93.
15.6. A impugnação aos temos do instrumento convocatódo podetá set interposta por qualquer cidadão ou
licitante nos prazos estabelecidos no artigo 47 daLei Federal n" 8.666/93, dirigida à Comissão de Licitação.
15.7. O poder de representação do signatário do instrurnento de tecutso ou das impugnações aos recursos e

aos temos do instrumento convocatódo deverá set comptovado.
16.0. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE
16.1. A Contratante se obrþa a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrþações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei ns 8.666/93.
1.6.2. Fiscaltz^t e acampa;nhar a execução do objeto contratual.
16.3. Providenciar os pagamentos àConftatada, à vista das notas ñscais/faturas devidamente atestadas, pelo
setor competente,
17.0. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
17.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condições e prazos estabelecidos nâ proposta.
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17.2. Manter, durante toda a execução do conttato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas naltcitação.
77 .3. Arcar com eventuâis ptejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou
irreguladdade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do conúato,
17.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atuabzado do contrato.
17.5. Designar previamente, pelo menos um profissional de seu quadro com formação em direito, como
tesponsável pelo acompanhamento dos serviços, o qual também deverâ ser dotado de experiência,
suficiente na condução dos trabalhos.
77.6.PteaLzar visitas periódicas, no mínimo 03 (três) vezes por semana, com jomada de trabalho de até 06
(seis) horas diátias.
17.7. Respondet a consultas fotmuladas pelo município, seja através de e-mail, mensagens, telefone ou
qualquer outro meio que se faça necessário a presente comunicação.
17.8. Encaminhar odentações técnicas a esta municipalidade, seja esta de qualquer flatureza, voltados ao
bom atendimento e cumprimento dos trabalhos.
18.0. DA DOTAçÃO ORçAMENT,Á.nr¡
18.1. As despesas ocorterão à conta de recursos específicos consþados no respectivo orçamento
municipal, inetentes à Secretaria contratante sob as seguintes dotações orçamentârias no - Educação:
7207j'2J,22I777.2.044.0000. Saúde: 1,301,10.122,0111.2.066.0000. STAS: 1407.08.1,22.0071.2.083.0000.
SEINFRA: 0707.15.1,22.0251.2.017.0000. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Ouffos serviços de
terceitos pessoa jurídica, todos com recursos do próprio município. Fonte de recursos: 1.500.0000.00 e

1.500.1001.00.

19.0. DAS DTSPOSTçÕBS FrN¿rS
19.1. A presente Jicitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo e/ou no seu julgamento, ou tevogada por conveniência da Administração, por decisão
fundamentada, em que fique evidencizda a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de
Itaittnga, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.
79.2. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública da Prefeitura Municþal de
Itaitinga, Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de ltaitinga, parttcipar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa,
dos procedimentos desta Licitação.
19.3. A homologação da presente Licitação será feita pela autoridade competente, conforme disposto no
afi)go 43, inciso VI, da Lei ns 8.666/93.
19.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus anexos serão resolvidos pela
Comissão de Licitação, rios termos da legislação pertinente.
19.5. Ocorendo dectetação de feriado ou outro fato superveniente, de carâter público que impeça a

rcakzaçã"o deste certame na data acima mencionada, abcitação îtcarâ avtomaticamente prorrogada parr- o
pdmeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
1.9.6.Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido.
79.7. Pata análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação podeút promover cliligência junto
aos licitantes pata fins de esclarecimentos, cujos documentos deverão ser apresentados em original ou em
cópia autenticada por cafiôrto.
19.8. O não cumprimento da cliligência poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação da licitante.
19.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente no prazo de
03 (trê$ dias úteis, contados dadata do recebimento da convocação, sem que tenha solicitado prorogação
de prazo mediante justifi.cativa, por escrito, e aceita pela Prefeitura Municþal de Itaitinga, poderão ser
convocados as licitantes remanescentes, na ordem de classihcaçáo, pan fazë-Lo em igual ptazo e nas
mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por revogar a licitação, nos termos
do att. 64, S 2", da Lei Federal n" 8.666/93.
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19.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas þor esrito em até 48 (quarenta e oito)
hotas antes da abertura dos envelopes, a Comissão de Licitação,localizada na Rua Manoel de Sousa,215 -
Loja2 - Cenfto -Itatttnga/CE, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
19.11. A Comissão de Licitação não concederátolerànciaap6s a hora marcadapat^o início da licitação.
19.12. No interesse da Administração Municþal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de teclamaçã"o

ou indenização, îrcø assegwado a autoridade competente:
19.72.7. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente Tomada de Preços, dando
ciência aos intetessados na forma da legislação vigente;
19.13. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica participante do
certame, visando a obter informações e afert in /oco a infraestrutura da empresa fhcitante.
79.14. Fica eleito o foro da Comatca de ltaitinga, Estado do Cearâ, para solucionat quaisquer questões

oriundas desta licitação.

cE,22de de2023

Presidente Comissão Licitação

^
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ANEXO I - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

r\o Sr. Presidente da Comissão de Licitação
Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE.

.¿\través do presente, declaro, inteira submissão aos preceitos da Lei Federal n" 8,666/93 e, às cláusulas e

condições previstas no edital de Tomada de Preços n" com data de abertura marcada para o dia

-de
de 2023, às 

-:- 
hotas, na sala da Comissão de Licitação, situada na situada na Rua Manoel de

Sousa,215 -Loja2 - Centro -Ituttnga/CE^

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei ç6¡¡ diligência a fiel obsewância de
execução do(s) objeto abaixo discriminado(s) :

Objeto: Cofltrata.ção de serviços técnicos especializados em consultoria na ârea de contratações públicas, de
interesse de diversas secretarias do Município de Itaitìnga - CE, conforme o Termo de Referência.

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade:
Representante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Proposta: 120 dias, de acordo com o Edital.
Prazo de Execução Corìtratual: de acordo com o Edital
Declaramos ainda que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, tarifas custos e demais
encargos que incidam sobre os serviços prestados.

Datat

Identificação

ståiae6 üit Ýtttaöt ttütitÜtaÖalatoa
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Obieto
R$Vl.

,Unitårio

01 Secretaria de Educação
Coîtta't^ção de serviços técnicos especializados em consultoria
¡a ârea de contratações públicas.

Mês 72

02 Secretaria de Saúde
Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria
na âtea de contrataÇões Þúblicas.

Mês 72

03 Secretatia de Trabalho e Assistência Social
Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria
na âtea de contratações públicas.

Mês 12

04 Sectetatia de Inftaesttutura, Obras e Sewiços Públicos
Corttztação de serviços técnicos especializados em consultoda
na ârea de contratações públicas.

Mês 't2

Valor Global da Proposta: R$ (___________)

ffiffiWry
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ANEXO II. MINUTADE CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ITATTINGA, tfrRAVÉS DA

E A EMPRESA-, PARA
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLAR,{,:

O Municþio de Itaitinga/CE, pessoa jurídica de direito público, atravês da Secretaria de
CNPJ n" comsedeîa-'aseguitdenominadocoNTRå'"TANTE,nesteato
reptesentado pelo seu Otdenador de Despesas, Sr. abaixo assinado e a empresa

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ r¡o sito 
^

, a seguir denominada CONTR.ATADd neste ato representada pelo St.
(qaalifea¡ão), portador da Catteita de Identidade n" e do CPF n" tesolvenr fttmat o
preseflte contrato, como especiftcado ¡a cláusula primeira, em conformidade com o Processo Licitatório n"

namod¿lidadeTomadadePreçosflo-,dotipomeflofpteçoglobal,regimede
execução indireto, empreitada por preço global, sob a regência da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
e demais legislações pettìnentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Ptocesso de Licitação, na modalidade Tomada de Preços, em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93 -Lei
das Licitações Públicas e no processo administrativo n" devidamente homologado pela Secretaria
de 

- 

da Prefeitura Municipal de Itaitinsa - CE.
cLÁTJSTJLA sEcuNDA - Do oBJËTo/^ 2.1. Constitui objeto do presente coûtrato Corftatação de serviços técnicos especializados em consultoria na ârea de
contratações públicas, de interesse de diversas secretarias do Municþio de ltaitinga - CE, sendo:
CLAUSULATERCEIRÂ. DO VALOR E DO REAJUSTE
3.1. A Contratante pagarâ a Contntada o valor mensal R$ I ). oerfaze¡do o valor slobal R$

3.2, Os preços contratados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência de 72 (doze)
meses após a execução do contrato,
4. DAVALIDADE, DA VrcÊNCrA E DA EXECUçÃO
4.1, O Contrato tesult¿nte da presente licitação terá validade e eftcâcia da data da sua assinatuta atê t2 (doze) meses,
podendo ser prorrogado, nos termos do øtt. 57,II da Lei 8.666/93.
CLAUSULA QUTNTA - DA ORTGEM DOS RECURSOS
5.1. Às despesas deste contrato corterão por conta da Dotação Or.çamentâna: Elemento de
Despesas:-, Fonte de Recursos: 

-, 
recursos odundos do próprio município.

clÅusul¡,snxre- Do pREço B oo pecÂMENTo
6.1, Os pâgamentos setão tealizados após a execução dos serviços, com a devida documentação fiscal.
6.1,1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbdo econômico-financeiro do
contlato, desde que o eventual aumento dos custos vertha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha
a¡aßtjca e documentação hábil.
ó.2. O objeto será atestado e pago, pela Prefeitura Municipal de Itaitinga nos prazos e na forma estabelecidos no
Contrato,

t Ë I I I I I a t T t t I ü I a t ü I a I
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6.3. O pagamento será efetuado, em até o 30 (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da nota Fiscal,
diretamente pela Prefeitura Municipal de Itaitinga.
6.4. Os pâgamentos somette poderão ser realizados com a devida apresentação das certidões de regularidade fiscal e

trabalhista.
7. DAPRESTAçÃO DOS SERVrçOS, DAFTSCALTZAçÃO E DO RECEBTMENTO
7,1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas âs normas e prazos
contidos no instrumento convocatório, estando a Co¡ftatante obrigada â prestâr todas e quaisquet informações, se

necessário, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela Conttatada.
7,2, Os serviços deverão abtanger toda e qualquer necessidade que assim o departamento demandar quânto à execução
dos serviços.
7.3. .X fiscahzação do Contrato setâ exercida por servidor designado pela Conttatante.
7.4. O recebimento se daú øp6s a venficação das formalìdades legais exigidas no presente objeto contratual, assim por
servidor designado pela Àdminis tração, rro ptaLzo máximo de até 05 (cinco) dias.

7.6. Considerando a rejeição do objeto, a Àdministração devetâ expor suas tazões, devendo a Confratada føzè-la em
conformidade com a indicação da Contratante, (ro pr zo rnáximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
7.7.Evedada a subcontratâção dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANçOES
8,1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver â proposta, falhar ou ftøudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, flzet declanção Íalsa ou cometer fraude fiscal, gatantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contrâtâr com a Àdministração, pelo prazo de

até 02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a

teabilitação perânte aptópnøautoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital
e no termo de contrato e das demais cominações legais,

8.2. A Contatada frcatâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em câso de inexecução total ou parciaI do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das

informações prestadas, gatartda a púvra defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n" 8.666/93,poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação.
b) outras ocorrências que possam acattetat transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Conlnta¡te, desde que
¡ão caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agëncia integrante da Rede Àrrecadadora de Receitas, por meio de
Documento de ,\rrecadação Municipal - DÀM, a ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela
Conftatante).
a) de 1"/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atrâso e/ou interrupção na execução do
objeto, limitada a 70o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco pot cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
III - suspensão tempotâÅa de particþação em licitação e impedimento de contratar com o Município de , por ptazo
não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtâr com a Àdministração Pública, enquanto perdutarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rcabilitação perante a autoridade que aplicou a

penalidade, depois do ressarcimento à Àdministração pelos prejuízos resultantes e depois de decorido o prazo dt
sanção aplicada com base nos incisos anteriores,
8.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantìda nos
prazos de 05 (cinco) dias úteis pata 

^s 
sanções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2 supra e 10 (dez) dias coridos

pa:.a a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4, O valor da multa aphcada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municipal rto f,t^zo de 05 (cinco) dias a contat da

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado
do pagamento a que a Contratada frzer. jut, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Co¡ttatada, o valor
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução ftscal, com os encargos corespondentes.
8.5. ,{.s sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicâdas às licitantes que, em tazã,o do contrato obieto desta

licitacão:
t'a ¿ a ô a * * I * a I I I t s a a I t t I a I I i ú a I a I I
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I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstrarem não possuir idoneidade par^ corLtratar com a .A,dministração Pública, em virtude de atos ilícitos
ptaticados.

III - sofretem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
8.6. r\s sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8,2 supra podetão ser aplicadas juntamente com a do inciso II
do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, îo pta;zo de 05 (cinco) dias úteis.
CLÁUSULA NONA. DA RESCISÃO
9.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93 e nas formas
previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.2. Â inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contntada, assegurará
à Contratante o direito de dálo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com
prova de recebimento.
9.3. Os procedimentos de rescisão contratual, determinados por ato unilateral da Conttatante, serão formalmente
motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para
que, se o desejar, apresente defesa no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de
desistir da defesa, interpor recurso hierárquico r7o pra;zo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da
decisão tescisória.
9,3.1. Não caberá recurso quando a rescisão contratual for amigável, devendo a mesmâ ser apenâs attorizada e

justificada pela autoridade competente,
9.4. E dever da Contratada reconhecer os direitos da Âdministração em caso de rescisão administrativa prevista no art.
17 daLei de Licitações.
CLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
10.1. À Contratante se obriga a proporcionat à Cortratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorentes da presente ltcitação, consoânte estabelece a Lei n" 8,666/93.
7},2,Fiscahzar e acompanhar a execução do objeto conftatual,
10.3. Providenciat os pagamertos à Contr.atada, à vista das notas fiscais/faturas devidamente atestadas, pelo setor
com,Petente.

CLÄUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS oBRIGAçÕES DA CoNTRÄTADA
11.L. Executar o objeto contratual em confotmidade com as condições e prazos estabelecidos nâ proposta.
1L2, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
7L3. -&tcar com eveûtuais prejuízos causados à Contratante e/ou a tetceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato.
11.4. Àceit¿r nâs mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões atê25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
'tntciøI atuahzado do conft ato.
11.5. Designar previamente, pelo menos um profissional de seu quadro com formação em direito, como responsável
pelo acompanhamento dos serviços, o qual também devetá ser dotado de experiência, suficiente na condução dos
trabalhos.
11..6. Reahzæ visitas periódicâs, no mínimo 03 (três) vezes por semânâ, com jornada de trabalho de até 06 (seis) horas
diárias.
11,7. Responder a consultas formuladas pelo murucípio, seja através de e-mail, meûsagens, telefone ou qualquer outro
meio que se faça necessádo a presente comunicação.
11.8. Encaminhat orientações técnicas a municipalidade, voltadas ao bom atendimento e cumprimento dos trabalhos.
cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA viNcuI,AçÃo coNTRATUAL
12.1. Este contrâto está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório no Tomada de
Preços no que lhe deu causa, parn ø\a execução exigit-se-á a rigorosa obediência ao Edital e seus

anexos, a Lei Federal n" 8.666/93, e suas alterações posteriores e a proposta de preços da Conttatad^,Ftatte integrante
do presente instrumento contratual.
CIAUSULA DECIMA TERCEIRA. DO FORO
13,1, Fica eleito o foro da Comatca de ltaitinga/CB, para conhecimento das questões relacionadas com o presente
Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos,

E. assim. inteitamente acordados nas cláusulas e condicões retro - estiouladas. as þartes contrâtantes assinam o
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presente instrumento, em duas vias, per¿nte 02 (duas) testemunhas maiores, c p^zes, que também o subscrevem.

ItaitinEa/CE. de de-

Contratante Conttatado (a)

Testemunhas:

01

Nome:
CPF:

t I t t a T ù t : I

Nome:
CPF:

* Av. eel, Virglllo Távorn, 17Ìü, ltoitinga - Co

L {85} 3â77-1â61
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ANEXO III -

A , inscrita no CNPJ no

estado do slto a

com sede na cidade de
por inteffiédio de seu

DE IDONEIDADE

reþresentante lesal. Sr. - oortador da Cateua de Identidade n"
e do CPF ¡o ., DECLARA, em conformidade com o aft.32,parâgrafo 2", daLei Federal n"
8.666/93, que não foi declarada inidônea e que não existem fatos supervenientes junto a Prefeitura
Municipal de ltaitingafCB, que sejam impeditivos de sua habilitação pâra este certame licitatório,
comprometendo-se, ainda, a comunicar imediatamente qualquer eventual penalidade administrativa que
venha a sofrer, pot qualquer ente público, após a habilitação no presente certame licitatório, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores.

Data:

Representante Legal

I I * I ü rrrraraüllllttllaaall
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ANEXO IV- D

A 

-, 

inscrita no CNPJ no

estado do slto a

DE QUE EMPREGAMENOR

com sede fla cidade de
por intermédio de seu

^

^

representante legal, Sr. portador da Cateta de Identidade n"
e do CPF no ---.-....---.---.".....""....."."."."...._ DECLARA, para fins de participaçio nahcitação na modalidade Tomada de
Preçosflo-,atendendoaodispostonoincisoVdoaft'27daLein"8,666/93de
21/06/1993 e suas alterações posteriores, em cumprimento ainda ao que detetmina o inciso XXXII do art.
7" da Constituição Federal e Lei n" 9,854, de 27 /1.0/1999, que não emptega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, petþoso ou insalubre.

Datat

Representante Legal

a ¡ t ç I I I I I I t I ü I a I
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ANEXOV-TERMODE CIA

1. DO OBJETO
1'.L. Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria na ârea de contrataçöes públicas, de interesse
de diversas secretarias do Município de Itaitinga - CE.
1.2,Da Descrição Detalhada dos Sewiços:
1.2.1. Consultoria técnica â sede da contratante, com visitas semanais øftavés de técnicos da empresa no
acompanhamento das atividades atinentes as contratações públicas, tais como:
- Consultoria técnica no planejamento das despesas;
- Consultoria técnica no acompanhâmento das modalidades de licitação;
- Consultoria técnica na análise de minutas de editais, projeto básico/termo de referência e contÍatos;
- Consultoria técnica em respostas a impugnações e recursos administrativos, conforme o caso;
- Consultoria técnica em atos administrativos e adequados aos processos adminisftativos de contratações e

aquisições públicas;
- Consultoria técnica em alterações e rescisões contratuais;
- Consultoria técntca no envio de informações necessárias ao Portal das Licitações do Tribunal de Contas do
Estado e outras formas de publicações;
- Consultoria té,ctica no envio de informações em atendimento a Lei de Acesso alnformação;
- Encaminhamento de modificações na legislação e decisões jurisprudenciais relativos às contratações públicas;
1.2. A prestação dos sewiços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer lrlação entre estes qve ca:ø;ctenze pessoalidade e subordinação
direta.

2. DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS B DO VALOR DE REFERÊNCIE

Item Obieto Unid. Qtdr
Valor Médio

R$
Valor

Total R$

01

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos
Conttatação de serviços técnicos especializados em consulto¡ia na área

de contratações públicas.
Mês 12 5.523,33 66.279,96

02
Secretaria de Trabalho e Assistência Social
Contntaçã,o de sewiços técnicos especializados em consultoria na área

de contratações públicas.
Mês 12 5.523,33 66.279,96

03
Secretaria de Saúde
Contratação de sewiços técnicos especializados em consultoria na átea
de contratações públicas.

Mês 12 5,523,33 66.279,96

04 12

Secretaria de Educação
Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria na área

de contratações públicas.
Mês 5.523,33 66.279,96

2.1. Os serviços têm custos estimados em R$ 265,779,84 (Duzentos e Sessenta e Cinco Mil, Cento e Dezenove
Reais e Oitenta e Quatro Centavos).
3. DASJUSTTFICATTVAS
3,1. A presente contra:tação decorte da necessidade de pessoal técnico qualificado para atendimento a legislação
vigente, bem como as jurisprudências e decisões aplicadas in cara, pertinente âos serviços objeto do presente
instrumento. As crescentes exigências legais, pdncipalmente dos órgãos de frscalizaçáo e de controle demandam
qualificação técnica em constânte aperfeiçoamento p^ta adverti¡ sobre as responsabilidades do setor.
3.2. Justifica-se o c¡itério de juþmento da licitação ser o Menor Preço Global, por ser econômica e

logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços aglutinados em lotes são similares, mtnimaando a

cotação de itens ou lotes de valores insignificatìvos, e o seu âgfl.rpamento per.faz um valor mator a ser cotado,
sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, logística e gerenciamento dos
serviços, bem como maior agýdade no juþmento do processo.
4. DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1. Lei n" 8.666 / 93 e Iægislação Complementar.
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4.2. Modalidade - Tomada de Preços.
4.3. Cittério de Julgamento: Menor Preço Global
4.4. Regime de Execução: Indire^to, Empreitada por Preço Global.
5. DA VALIDADE, DA VIGÊNCrA, DA EXECUçÃO E DO REAJUSTE
5,1. O Contrato resultante da presente licitação terá validade e eîtcâita da data da sua assinatura por até 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57,II daLei8.666/93.
5.2. Os preços contratados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência de 12 (doze)
meses após a execução do contrato.
6. DAS OBRTGAçOES CONTRATUATS DA CONTRATANTE
6.1.,{ Contrâtante se obrþa a proporcionaràConttatada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrþações decotrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei n" 8.666/93.
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual
6.3. Providenciar os pagamentos àContratada, à vista das notas ftscaisf fatwras devidamente atestadas, pelo setot
comPetente.
7" DAS OBRTGAçOES CONTRATUATS DA CONTRATADA
7.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condições e pr.^zos estabelecidos nâ proPosta.
7.2. Mantet, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrþações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.3. Arcat com eventuais prejuízos causados à Contratante ef ou a tetceitos, ptovocados por ineficiência ou
fuegularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato.
7.4. Aceitar. nâs mesmas condições contratuais os acréscimos e suptessões até.25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atrnlizado do contrato.
7.5. Desþar previamente, pelo menos um profissional de seu quadro com formação em direito, como
responsável pelo acompanhamento dos sewiços, o qual também deverá ser dotado de experiência, suficiente na

condução dos tabalhos.
7.6.Realizar visitas periódicas, no mínimo 03 (trê$ vezes por semana, com jornada de trabalho de até 06 (seis)

hotas diárias.

7.7. Responder a consultas formuladas pelo município, seja attavês de e-mail, mensagens, telefone ou qualquer
outro meio que se faça necessário a presente comunicação.
7.8. Encaminhar orientações técnicas a esta municipalidade, seja esta de qualquer r,af.xeza, voltados ao bom
atendimento e cumprimento dos trabalhos.
8. DA EXECUçAO DO CONTRATO
8.1. O Contrato deverâ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas
dispostas na Lei n" 8.666/93 e alteraçðes posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma
pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.
9. DA PRESTAçAO DOS SERVrçOS, DA FISCALTZAçLO E DO RECEBIMENTO
9.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas as noÍnas e prazos
contidos no instrumento convocatório, estando a CoîtÍata;fite obrigada a prestâr todas e quaisquer informações,
se necessário, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela Conttatada.
9.2. Os serviços deverão abtanger. toda e qualquer necessidade que assim o departamento demandar.
9.3. A ltscaÊzação do Contrato será exercida por servidor desþado pela Contratante,
9.4. O recebimento se dará após a verificação das formalidades legais exigidas no ptesente objeto contratual,
assim por servidor desþado pela Adminisftação, no pr.azo máximo de até 05 (cinco) dias.

9.5. Considerando a rejeição do objeto, a ,\dministração deverá expor suas Íazões sendo a Cotlratada fazè,-la em
conformidade com a indicação da Contratante, ío prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação pot
escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
10. DARESCISÃO DO CONTRATO
10,1 . O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 7 8 da Lei n" 8.666 /93 e nas
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
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10.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Conttatada,
asseguratá à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via
postal, com prova de recebimento.
10.3. Os procedimentos de tescisão conttatual, determinados por ato unilateral da Contratante, serão
formalmente motivados, assegurado conffaditório e a ampla, defesa, mediante prévia e comprovada intimação da
interessada para que, se o desejat, apresente defesa no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de seu
recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, inteqpor recurso hierátquico tro ptazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da intimação comptovada da decisão rescisória,
10.3.1. Não caberâ recurso quando a rescisão conüatual fot amigável, devendo â mesmâ ser apenas avtoÅzada e

justificada pela autoridade competente.
10.4. E dever da Contratada reconhecer os direitos da Administraçáo em caso de rescisão administrativa prevista
no art.77 da Lei de Licitações.
11. DO PREçO E DO PAGAMENTO
11.1. Os pâgamentos serão r.ealtzados após a execução dos sewiços, com a devida documentação fiscal,
11.1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-financei¡o
do contrato, desde que o eventual âumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de

planilha analitica e documentação hábil.
1L2. O objeto será atestado e pago pela Prefeitura Municipal nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do
Termo de Contrato.
11.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (triçsimo) dia, contados da data do recebimento da Nota Fiscal,
di¡etamente pela Prefeitura Municipal.
11.4. Os pagamentos somente poderão ser realizados com a devida apresentação das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista,
12. DAS PENALIDADES
12.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fiz;vdar
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, faer declaração faßa ou cometer fraude fiscal,
garantido o di¡eito prévio da citação e da ampla defesa, frcarâ 'rmpedido de licitar e corttratar com a

Administração, pelo pnzo de até.02 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabthtação perante aptípriaautoddade que aplicou a penalidade, sern prcjurzo
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais,

12.2. A Co¡ttatada frcarâ,, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, gatanida a prévta defesa:
I - advertência,sançio de que tratr-o inciso I do art. 87,daLein" 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

casos:

a) descumprimento das obrþações e responsabilidades assumidas na licitação,
b) outras ocotrências que possam acattetat transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não calba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agència integrante da Rede Atrecadadora de Receitas, por
meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acotdo com instruções fornecidas
pela Contratante).
a) de to/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso e/ou interrupção na
execução do objeto, limitada a 1.0o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a quaþer cláusula ou
condição do conttato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aphcada em dobro na reincidência.
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municþio de
Itaitinga, pot ptøzo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade pa:ir- licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rcabfütação perante a autoridade que aplicou ¿

penalidade, depois do ressarcimento à Âdministração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o pnzo
da sanção aphcada com base nos incisos anteriores.
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12.3. No processo de aplicação de penalidades é âssegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa t gæan:uda
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis païr-as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 72.2 supra e 10 (dez)
dias corridos par.a a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
12.4. O valor da multa aplicada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Conttatada fner jøt. Em caso de inexistênci¿ ou insuficiência de crédito da
Conûatada, o valor devido será cobtado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Mumcípio e

cobtado mediante processo de execução fiscal, com os eûcargos correspondentes.
12.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, em razão do contrato objeto
desta licitação:
I - praticarem atos ifcitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstrârem não possuir idoneidade parr coÃtra:t^r com a ,tdministração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação definitiva por praticatem, por meios dolosos, fraude fiscal no tecolhimento de

quaisquer tdbutos.
1.2.6. As sançöes previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no tespectivo processo, no pÍazo de 05 (cinco)
dias úteis.
12.7. A licitante adjudrcatâria que se recusaÍ injustificadamente, em fumar o Contrato dentro do prazo de 03

(trê$ dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estarâ sujeita à multa de 5% (cinco por cento)
do valor global adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizat descumprimento total
da obrþação assumida.
12.8.,{s sanções previstas no item 72.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas par.a celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quatenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
13. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
13,1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consþados no respectivo orçamento municipal,
inerentes à Secretaria contratante sob as seguintes dotações orçamentâtias no Educação:
1201.12.122.0171.2,044.0000. Saúde: 1307.10.122.0111..2.066.0000. ST,A,S: 1401,,08,122.0071.2.083,0000.

SEINFRA: 0701.15.122.0251.2.017.0000, Elemento de Despesas:3.3.90.39,00 - Outros serviços de tercekos
pessoa jurídica, todos com recursos do próprio município. Fonte de recursos: 1.500.0000.00 e 1.500.1001.00.
14. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
14.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia legível
autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de Imprensa Oficial, com vigência plena atê a data
îtxada para a abertxa dos envelopes - Documentação:
74.2. Cetttftcado de Regisuo Cadastral - CRC emitido pela Prefeituta Municipal de ltaitinga, dentro do prazo de

validade e compatível com o objeto dabcitação.
1.4.3. Relativos à Habilitação Jurldica:
14.3.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual, no tegistro público de empresa mercantil daJunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fi.lial ou agêflcia, apresentar o registto daJunta onde opera
com avetbação no registro daJunta onde tem sede a matrjz.
'1.4.3.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente tegistrado no tegistro
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se ftatândo de sociedades empresârias e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administtadores; devendo, no caso da

Iicitante ser a sucursal, filial ou agència, apresentar o registro daJunta onde opeta com averbação no tegistro da

Junta onde tem sede a matriz,.
14.3,3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser

a sucursal, filial ou agência, apresentar o tegistto no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz,

rÝat¡tatÕattttltttltatla
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74.3.4. Decteto de Autorização, em se trat¿ndo de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e Ato de Registro de ,{,utorização par.a Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

b) Documento de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais), com foto.
14.4. Relativos à Regulatidade Fiscal e Ttabalhista:
a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)
b) prova de tegularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de

Débitos de Tributos e Contribuiçöes Federais, emitida pela Secretatia da Receita Federal - SRF, Certrdão quanto
à Dívida Ativa da União emitida pela Procundoria-Ger.al daFazenda Nacional - PGFN e Contribuições Sociais

nos termos das alíneas'a'r-'d'do paúgrafo único do art, 1.7 daLein" 8.272,de24 de julho de 1997),e com â

Fazenda Estadual e a Municþal, do domicilo ou sede da licitante, na forma da lei.

b,1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) prova de reguladdade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço (FGTS) demonstrando situação
regulat no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e,

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aptovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943,
14.4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte devetão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restdção.
14.4.1.L Havendo aþma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o pmzo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declatado o
vencedor do certame, prorrogáveis por þal período, a critério da Administtação, pata a rcg;Jaiu,ação da

documentação, pagâmento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.
14.4.1.2. A não regolarização da documentação no prazo previsto no subitem anterior imphcarâ decadência do
direito à conftataçäo, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar
as licitantes remanescentes, na ordem de classiñcação,para a assinatura da Ata e Contrato ou revogar ahcitação.
14.5. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira:
1,4.5.7.Balanço patrimoûial e demonstrações contábeis do último exercício social, jâ exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atvalizados por índices oficiais quando encetrado há mais de 3 (rê$ meses da

dat¿ de apresentação da proposta, devidamente assinado pelo seu representante legal e assinado por profissional
contábil registrado no Conselho Regional de Contabildade, balanço este devidamente registrado na Junta
Comercial ou outra entidade competente, acompanhado do termo de abertura e encerramento do livro dtârio iát

devidamente registrado na Junta Comercial ou outrâ entidade competente,
74.5.1.7. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá tt^zer o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constante no Patecer no

1,3 /2017 de 22 de agosto de 201,7 , da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do Estado do Ceatâ -
JUCEC ou outro órgão competente,
1,4.5.2. Ceradão negativa de feitos sobre recupetação judtcial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo
distribuidot da sede da licitante.
a) a certidão, referida na alinea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o ptazo de
validade, somente ser.â aceita com o pnzo mâxjmo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

b) pata fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar n" 123/2006, as licitantes que forem
optantes pelo simples nacional deverão apresentar declar.ação de enquadramento em conformidade com o art. 3"
da Lei Complementar n" !23/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do $4" do
att. 3" da Lei Complementar no 123/2006 e documento emiudo por ótgão oficial que se enquadram na condição
de ME ou EPP.
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b.1) a não apresentação de documentos descdtos no item 

^nteriot 
nào tor¡arâ a licitante inabilitada, entretanto, a

Iicitante não poderá fazer.uso dos benefícios descritos naLC 123/2006.
74.5,3. Ga;antta de 70/o (um) por cento do valor global estimado da contntação.
14.5.3.1. Será exigido do(s) licitante(s), junto com os demais documentos exigidos nababfütação, e seus subitens
do Edital, a aptesentação de prova de gannaa de sua respectiva proposta, no percentual de 7o/o (um) por cento,
do valor global estimado da contratação descrito neste Termo de Referência, nos teffios do artigo 31, inciso III,
da Lei n" 8.666/93, que deverá ser entregue juntamente com os demais documentos de habilitação, no respectivo
envelope.
14.5.3.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.
b) seguro-garantia.
c) françabancâria.
14.5.3.3. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de Arrecadação Municþal - DAM,
devidamente pago, o original ou cópia autenticada em nome da Prefeitura Municipal de ltaitinga, situada na .\v.
Cel. Virgílio Tâvor.a, 171.0, Cento,Ituunga/CB, o qual deverá ser anexado aos documentos de habilitação, ou
ainda o depósito/transferência bancâria (Agência n" 3880-0, Conta Corrente n" 22.925-3, Banco do Brasil).
14.5.3.3.1. Somente serão aceito depósito/transferência bancâria de forma identificada em nome da licitante,
sendo vedado gar.antta em forma de cheque/envelope.
14.5.3.4. Caso a modalidade de garantta recaia em títulos da dívida públic a, deverâ ser apresentado em original o
qual deverá ser anexado aos documentos de habilitação,
1.4.5.3.5. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatodamente, de documento emitido pela
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que atestarâ a sua validade, exequibilidade e avaliação de tesgate atual, e

das seguintes comptovações:
a) Oriçm/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil pot meio de registro no balanço
patrimonial da licitante.
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonsffando a

correção awaßzada monetariamente do tinlo (realtzada atê seis meses anteriores a data marcada paru
apresentação da dita garantta), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda.
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob nenhum
aspecto, até a data corespondente ao ptazo de validade da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, teservando-se a Prefeitura Municipal de

Itaitinga o direito de averþar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obdga a oferecer
denúncia ao Ministério Público.
14.5.3.6 Caso a modalidade de garania escolhida seja a îtança bancâita, o licitante entregar.â o documento no
original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
1 4.5.3. 6.1. . Beneficiário: Prefeitura Municipal de Itaitinga/ CE.
1,4.5.3.6.2. Obieto: Ganntlz da oarticio¿cão na Tomada de Precos n"

,LIJ

1,4.5.3.6.3. Yalor: 7o/o (um por cento) do valor global estimado da licitação.
14.5.3.6.4.Pra2o de validade: mínimo de 720 (cento e vinte) dias, a contar da sua apresentação.
1.4.5.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garanfia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou
de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias

contados a partu da data do recebimento dos envelopes.
14.5.5. ,4. garønttø de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de

habilitação pocumentos de Habilitação) ou de classificação @ropostas Comerciais), pan as empresas
inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será libetada no
mesmo pnzo, ap6s a data de assinatura de Contrato.
74.5.6.Pa:m efeito da devolução de que tr t^o subitem anterior, agaranln prestada pela Licitante, quando em
dinheiro, serâ atualizada rnonetariamente, por meio da àpltcação da Caderneta de Poupança, calculada "pro rata

die".
1,4.5.7. A garø;rrtia da proposta podetá set executada:

a) se o licitante rctjru suâ proposta comercial durante o pnzo de validade da mesma.
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b) se o licitante nã"o f:umar. o contrato.
14.6. Relativos à Qualificação Técnica:
1 4. 6. 1. Qualifrcação Técnica-Profissional
14.6.7.1 . Indicação do pessoal técnico adequado e disponível pata a tealização do objeto da licitação, bem como a

qualifi.cação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabtltzarâ pelos tabalhos.
14.6.1,.1,.1, Equipe téctica deverá conter no mínimo 01 (um) profissional de nível superior em direito, com
registro e inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, acompanhado da certidão de reguladdade e carteira de

identidade ptofissional, e 02 (dois) profissionais com experiência na ârea de licitações.
14.6.1.1.2. Os profissionais indicados no item anterior devetão apresentar atestado de capacidade técnica na ârea,
bem como declatação de disponibilidade assinado por este para a execução dos serviços.
1.4.6.1..1..3. A comprovação do vínculo permanente dos profissionais com â empresa, far-se-â" mediante a

anexação da documentação seguinte:
a) Sócio - contato social e último aditivo, ou estatuto social em vigor, devidamente registrado no órgão
competente.
b) Diretot - c6pia do contrato em se tratando de empresa limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente
pubJicada na imprensa em se tratando de sociedade anônima.
c) Empregado - cópia autenticada da ftcha ou livro de registro de empregados registrada na DRT ou ainda, cópia
da Carte:ra de Trabalho e Previdência Social.

d) Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita atnvés de conftato de prestação de

serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos dos Acórdãos 1,26/2007 - Plenário;
800/2008 - Plenário; 103 /2009 - Plenário e 80 /2010 - Plenário ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.
7 4.6.2. Capairtação Técnico-Operacional
14.6.2.1.. Comptovação de aptidão p^ra, a prestação dos serviços em catacletisticas, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas

de direito público ou privado.
14.6.2.2. O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descr(ão completa dos serviços prestados, prazo,
número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou.
14.6.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos ap6s a conclusão do contrato ou se decotrido, pelo menos,
um âno do início de sua execução, exceto se firmado p^n seÍ executado emprazo inferior (Acórdão 1.214/2013-
TCIÐ.
14.6.2.4. Conforme inciso III, do Art. 30 da Lei 8.666/93, comprovação, fornecida pelo órgão licitante, attavés
da Comissão de Licitação, de que a empresa/licitante recebeu os documentos, e, de que tomou conhecimento de

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrþações objeto da licitação.
14.7 . D as demais Declarações:
a) declatação de que encontra-se idônea p^ra" corrtrat^r com o Poder Público.
b) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal e no
inciso XVIU do art.78 da Lei n" 8.666/1,993, que não vt:,\za mão de obra direta ou indfueta de menores.
14,8. Os documentos, dentro de seus ptazos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquet
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial.
14.8.1, Á. certidão que não estiver mencionando explicitamente o ptazo de validade, somente será" aceita com o
ptazo míúrcto de 30 (tdnta) dias, contados da data de su¿ emissão;
74.9. Serâ inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresentá-lo em
desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quanto às prerrogativas de ME ou EPP pC
123/2006).
14.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente da Comissão de

Licitação poderá suspender a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da mesma.
14.11. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou
apresentados por meio de cópias em fac-sírnile, mesmo autenticadas.
14.12. Os documentos deverão ser âpresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados e/ou
numerados na ordem prevista neste Edital.
14.1,3. A Comissão de Licitação não autenticaú cípias de documentos exigidos neste Edital.
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14.14. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número
do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
1'4.14.1. Se o licitante for à maftiz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da maûiz, ou;
14.14.2. Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o nurnero do CNPJ da finl, exceto
quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constâr no próprio documento que é válido pata
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de
autonzação para" ^ centtaüzação, ou; se o licitante fot à ma¡¡tz e a ptestadora dos serviços fot a filial, os

documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ dama:uiz e da filial, simultaneamente.
14.14.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos
que, pela própria n þrreza, forem emitidos somente em nome daMatia.
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AI\EXO VI
DOCUMENTOS

MODELO DE D DE RECEBIMENTO DOS
E CONHECIMENTO DE TODAS AS TNFORMAçOnS E

^

coNorçÕES LocArs

oBcrnnnçÃo

À courssÃo ceNtRÂL DB r,lcrreçÃo - cpl,.
Rua Manoel de Sousa, 21,5 -Loja 2 - Cento -Itaianga/CF,.

Ref, NJ .TP

Obieto: Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria na âtea de contratações
públicas, de interesse de diversas secretarias do Municfpio de Itaitinga - CE, conforme Tetmo de
Refetência em anexo.

Ptezado(a) Senhor(a),

Declato p^ta" os devidos fins que " (a) CNPJ:

por meio de seu reptesentante legal, recebeu todos os documentos, e que

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrþções

do objeto da licitação.

Compõem a documentação em questão o EDITAL daTOMADA DE PREÇOS e seus Anexos,

^ 
Atenciosamente,

I I ü

Sectetário

Itaitinga (CE), ..... de ................. .... 20.....
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